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APRESENTAÇÃO

O livro “Desafios e Soluções da Sociologia” foi dividido em dois volumes, 
totalizando 42 artigos de pesquisadores de diversas instituições de ensino superior 
do Brasil. O objetivo da organização deste livro foi o de reunir pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da Sociologia, assim como apresentar possíveis soluções para estes 
desafios.

No Volume 2, os artigos foram agrupados em torno de duas partes denominadas 
“Soluções da Sociologia”. Na Parte 1, são 13 artigos e as temáticas giram em torno da 
economia criativa, cidadania, meio ambiente, educação, tecnologia e literatura. E na 
Parte 2, os 9 artigos discutem temas como autoajuda, quilombo, identidade cultural e 
valorização profissional.

No Volume 1 as duas partes foram denominadas “Desafios da Sociologia”. Na 
Parte 1, são 11 artigos que discutem questões como a representação feminina e 
masculina, política LGBT, assédio moral e violência familiar. E na Parte 2, são 9 artigos 
que apresentam desafios à Sociologia por meio de discussões de temas como abuso 
sexual, masculinidades e racismo.

Entregamos ao leitor o Volume 2 do livro “Desafios e Soluções da Sociologia”, e 
a intenção é divulgar o conhecimento científico e cooperar com a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!
Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 8

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NOS PROGRAMAS 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE: O 

PRONATEC 

Rodrigo dos Santos
Docente no Centro Universitário UNIFAFIBE/

Bebedouro - SP
Pós-Doutorando pela FCL/Unesp/Araraquara - SP

RESUMO: Este artigo analisa a importância 
do gerenciamento estratégico de coordenação 
federativa no Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). A análise 
parte da argumentação de que a ausência de 
um planejamento estratégico que considere 
a diminuição de incertezas e assimetrias 
federativas está dificultando o desenvolvimento 
de políticas educacionais profissionalizantes 
como o Pronatec. Através de uma revisão 
bibliográfica, busca-se entender a evolução 
da educação profissional, a implantação do 
Pronatec e sua expansão a partir de 2011. 
Através de dados do MEC e da análise da PL 
1209/2011, identifica-se quais são os principais 
fatores de incerteza federativa e dificuldades de 
implantação do Governo Federal. Desta forma, 
a criação de um planejamento estratégico 
que estabeleça metas e objetivos realizáveis 
é um importante instrumento para o baixo 
desempenho dos indicadores do Pronatec.
PALAVRAS-CHAVE: Pronatec, Planejamento, 
Federalismo.

ABSTRACT: This article analyzes the 

importance of strategic management of 
federative coordination in the National 
Program of Access to Technical Education 
and Employment (Pronatec). The analysis 
starts from the argument that the absence of a 
strategic planning that considers the decrease 
of uncertainties and federative asymmetries 
is hindering the development of professional 
educational policies like Pronatec. Through a 
bibliographic review, it seeks to understand 
the evolution of professional education, the 
implementation of Pronatec and its expansion 
from the year 2011. Through data from the MEC 
and the analysis of PL 1209/2011, it is identified 
what are the main factors of federal uncertainty 
and difficulties of implementation of the Federal 
Government. In this way, the creation of a 
strategic plan that establishes achievable goals 
and objectives is an important instrument for the 
low performance of Pronatec indicators.
KEYWORDS: Pronatec, Planning, Federalism.

1 |  INTRODUÇÃO

O objetivo central da proposta é 
oferecer oportunidade de formação 
aos trabalhadores e jovens 
estudantes brasileiros, criando 
condições favoráveis para sua 
inserção no mercado de trabalho e 
enfrentando um dos maiores desafios 
colocados hoje para a continuidade 
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do crescimentos econômico do país, que é a falta de mão de obra qualificada 
(DILMA ROUSSEF, 29/04/2011, MENSAGEM DE SOLICITAÇÃO DE URGÊNCIA PL 
1209/2011).

Este artigo, inicialmente apresentado como comunicação oral no VIII Seminário 
Nacional de Sociologia & Política, em maio de 2017, na Universidade Federal do 
Paraná, em Curitiba – PR, tem como objetivo analisar a importância do gerenciamento 
estratégico de coordenação federativa no Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec). Nossa análise parte da argumentação de que a 
ausência de um planejamento estratégico que considere a diminuição de incertezas e 
assimetrias federativas está dificultando o desenvolvimento de políticas educacionais 
profissionalizantes como o Pronatec. Procura-se demonstrar que a gestão estratégica 
e integrada de políticas educacionais, como a do Pronatec, é um importante fator para 
o sucesso do Governo Federal em suas propostas. A parceria do Governo Federal 
com os demais entes federados deve possibilitar a melhoria da eficiência na educação 
com resultante melhora nas condições de interação federativa, nas políticas públicas 
educacionais. 

A hipótese deste trabalho é a de que a presença do Governo Federal junto aos 
Estados e Municípios na educação produz informações assimétricas e incompletas, 
potencializando conflito de interesses e incertezas (custo de agência). Tem-se, assim, um 
aumento exponencial dos custos de transação nas políticas educacionais adotadas pelo 
Governo Federal, que deve enfrentar custos crescentes de monitoramento, estruturais 
organizacionais e de oportunidade. Desta forma, a criação de um planejamento 
estratégico que considere a diminuição de conflitos federativos, estabelecendo metas 
e objetivos realizáveis é um importante instrumento para a melhoria dos indicadores 
de baixo desempenho referentes ao Pronatec.

Através dos dados sobre educação, disponibilizados pelo Governo Federal, no 
site do Ministério a Educação e Cultura (MEC), são analisados os custos das políticas 
de educação pós-Constituição de 1988. Uma questão advinda da hipótese acima é a 
de que em um ambiente conflituoso as recomendações do BIRD influenciaram, apenas 
parcialmente, a política pública do ensino superior no Brasil entre 1995 e 2016. O Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BIRD) é uma instituição com amplos poderes, 
porém, que não consegue impor completamente suas recomendações educacionais à 
agenda governamental e ao processo decisório brasileiro, que produz acomodação de 
interesses entre o ensino público e privado dentro da agenda educacional. 

A pesquisa bibliográfica será fundamentada em estudos que estão em consonância 
com a importância da gestão estratégica em políticas públicas, dos conflitos federativos 
na educação, sobre os problemas históricos na educação profissional e especificamente 
sobre o Pronatec (CASSIOLATO; GARCIA, 2014; CASTIONI, 2013; DEITOS et al., 
2015; FOREQUE, 2015; LIMA, 2012; MEC, 2016; OLIVEIRA, 2013; RODRIGUES, 
2012; ROMERO, 2011; SCHWARTZ, 1984; TROGANI, 2012; entre outros). Buscar-
se-á entender a evolução da educação profissional, oriundo dos anos 90, a implantação 
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do Pronatec e sua expansão a partir de 2011. Por sua vez, através da análise da 
aprovação do Projeto de lei (PL) 1209/2011, que cria o Pronatec, e de dados sobre o 
desempenho do programa nos anos posteriores a sua criação, serão identificados os 
principais fatores de incerteza federativa e dificuldades de implantação do Governo 
Federal em sua base congressual e apoio dos entes federados. Busca-se analisar 
a sequência de resultados do programa e a sua relação com os interesses políticos 
do Governo Federal, assim como a sua aproximação com os interesses partidários 
eleitorais e o seu descolamento com a política de desenvolvimento regional. Por fim, 
objetiva-se fazer uma síntese da política do Pronatec destacando os pontos de conflito 
e de melhoria do programa. 

A presença do Governo Federal junto com Estados e Municípios na educação 
produz informações assimétricas e incompletas, potencializando conflito de interesses 
e risco moral. Tem-se assim, um aumento exponencial dos custos de transação nas 
políticas educacionais adotadas pelo Governo Federal, que deve enfrentar custos 
crescentes de monitoramento, estruturais organizacionais e de oportunidade. Os 
resultados insatisfatórios do Pronatec são um exemplo importante da ausência de 
coordenação e do alto custo de transação, que envolve esta política educacional.

Observa-se que o Pronatec é um importante instrumento de política educacional. 
No entanto, o Pronatec não está produzindo os resultados desejados porque não está 
alinhado de forma satisfatória com a política econômica de desenvolvimento regional. 
Deve-se atentar para a necessidade de alinhamento dos recursos educacionais com 
os produtivos, ou seja, a disponibilidade de cursos técnicos deve estar associada à 
oferta mercadológica destes profissionais na mesma região.

A discrepância regional na aplicação de recursos educacionais também é um 
importante fator a ser considerado. Se por um lado oferece uma importante plataforma 
de campanha, com resultados eleitorais de curto prazo, por outro lado, há um aumento 
da ineficiência dos recursos educacionais que estão sendo disponibilizados para 
regiões que não produzem regionalmente os respectivos postos técnicos de trabalho. 
Desta forma, há grande desperdício de recursos educacionais que poderiam ser 
racionalizados através da educação não profissionalizante, que em alguns setores 
econômicos e regiões proporcionam melhores oportunidades de trabalho. 

Sendo assim, a melhoria do gerenciamento dos recursos educacionais através 
de uma gestão integrada com diferentes instituições e políticas públicas torna-se o 
principal elemento de sucesso para políticas educacionais, como o Pronatec. Desta 
forma, este trabalho propõe a criação de um planejamento estratégico federativo 
para as políticas de educação como o Pronatec, enfatizando que a diminuição das 
incertezas pode ser alcançada através de uma gestão integrada mitigadora de riscos.
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2 |  O PRONATEC COMO POLÍTICA PÚBLICA DO GOVERNO FEDERAL

De acordo com o MEC (2016), o Pronatec busca ampliar as oportunidades 
educacionais e de formação profissional qualificada dos jovens. A importância do 
Pronatec está na articulação de diferentes iniciativas já existentes para aumentar a 
oferta de educação profissional em todos os níveis, como a qualificação profissional, 
técnico de nível médio e tecnólogo. O Pronatec também financia o estudante, apoia 
as redes estaduais, expande a rede federal e aceita as três formas de ensino técnico. 

Cinco iniciativas integram as ações do Pronatec. A primeira está na expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. A segunda iniciativa 
reside no Programa Brasil Profissionalizado que se destina à ampliação da oferta e ao 
fortalecimento da educação profissional integrada ao ensino médio nas redes estaduais. 
A terceira iniciativa oferece gratuitamente, por meio da Rede e-Tec Brasil, cursos 
técnicos e de qualificação profissional, na modalidade à distância. Desta iniciativa, 
participam as instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, as unidades de ensino dos Serviços Nacionais de Aprendizagem (SENAI, 
SENAC, SENAR e SENAT) e instituições de educação profissional, vinculadas aos 
sistemas estaduais de ensino. A quarta iniciativa trata-se de um acordo de gratuidade 
que tem por objetivo ampliar, progressivamente, a aplicação dos recursos do SENAI 
e do SENAC, recebidos da contribuição compulsória, em cursos técnicos e de 
qualificação profissional, em vagas gratuitas destinadas a pessoas de baixa renda, 
com prioridade para estudantes e trabalhadores. A quinta iniciativa reside no bolsa 
formação que oferta cursos técnicos para estudantes matriculados no ensino médio 
(cursos técnicos concomitantes), para quem concluiu o ensino médio (cursos técnicos 
subsequentes, por meio do Sisutec), para estudantes da educação de jovens e adultos 
e, ainda, cursos de qualificação profissional (MEC, 2016).

A partir de 2011, com o Governo Dilma, observa-se que o Governo Federal 
estabelece uma estratégia inicial priorizando o ensino médio e técnico. Principalmente 
com o ensino técnico o Governo Federal procura diminuir os sinais crescentes de 
desempregos e o tempo para a realocação no mercado da mão de obra ociosa em 
virtude do acirramento da crise econômica mundial ocorrida em 2006. Nas eleições de 
2010, o Governo Dilma transforma o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego (Pronatec) em sua principal proposta educacional de campanha. 

Com a vitória eleitoral de Dilma, o Programa Pronatec foi criado pelo Governo 
Federal, em 2011, por meio da Lei 12.513/2011. O Pronatec busca ampliar as 
oportunidades educacionais e de formação profissional qualificada dos jovens, 
trabalhadores e beneficiários de programas de transferência de renda. De 2011 a 
2014, por meio do Pronatec, foram realizadas mais de 8,1 milhões de matrículas, entre 
cursos técnicos e de qualificação profissional, em mais de 4.300 municípios. Em 2015, 
foram 1,3 milhão de matrículas (MEC, 2016).

Apesar da iniciativa e articulação de propostas excessivamente expostas em sua 
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campanha em 2010, o Governo Dilma logo em seu primeiro ano passou a enfrentar 
sérias críticas em relação à efetividade e à eficiência do programa Pronatec. O 
governo passa também a ser bastante criticado por dar pouca importância ao ensino 
básico e por não enfrentar o corporativismo e o sindicalismo que tomaram conta do 
Ministério da Educação (MEC) e especialmente das universidades federais (CRUZ 
appud ROMERO, 2011).

Desde o início, o Governo Dilma enfrentou problemas em sua base de 
sustentação no Poder Legislativo. O governo Dilma não conseguiu aprovar, em 
2011, o Plano Nacional de Educação (PNE), criado pela Lei 10.172 em 2001 porque 
enfrentou forte resistência das bases sindicais do PT, que exigiram a elevação dos 
gastos com educação de 7% para 10% do Produto Interno Bruto (PIB). Além da 
justificativa fiscal do controle de gastos públicos, outra justificativa do governo em 
não investir mais recursos para transformar as escolas do ensino médio em escolas 
técnicas com a infraestrutura necessária, sobretudo em cursos ligados à indústria de 
alta complexidade, foi que a de que, se a demanda cessasse, os cursos se tornariam 
obsoletos e o recurso seria perdido. Para a parte sindical e mais a esquerda do PT, o 
Pronatec seria inviável em médio prazo, não mais que 5 ou 6 anos, sem a elevação 
dos gastos com educação para 10% do PIB. No primeiro ano do segundo mandato do 
Governo Dilma, o argumento provaria ser verdadeiro (LIMA, 2012).

Além disso, o Governo Federal encontrou dificuldades em estabelecer o piso 
salarial para a educação, que encontrou resistência devido à insegurança jurídica em 
relação ao déficit orçamentário de Estados e Municípios e às greves de professores. 
A Câmara aprovou o projeto, mas o Senado mudou o texto, fazendo valer a regra 
anterior. De acordo com a regra anterior a correção é feita com base na variação do 
valor anual mínimo por aluno do Fundeb verificado nos dois exercícios anteriores.  
Se a correção fosse pelo INPC, deveria ficar em torno de 6,5%; se fosse pela regra 
aprovada pelo Senado, algo entre 16% e 22%. Claramente, o Governo Dilma sofreu 
derrota no Senado, que fundamentou a inaplicabilidade da regra anterior que inviabiliza 
a execução orçamentária diante da lei de responsabilidade fiscal (LIMA, 2012).

Deve-se destacar que, em setembro de 2015, após analisar os dados do 
desempenho do Pronatec, o Governo Dilma concluiu que fazer um curso do Pronatec 
não ajuda o profissional a voltar ao mercado de trabalho formal, após comparar o 
desempenho de alunos matriculados em cursos de curta duração com o de alunos 
matriculados que não cursaram o Pronatec. No início de 2015, o ministro da educação, 
Aloysio Mercadante (PT), confirmou que os cursos do Pronatec não conseguem 
aumentar a probabilidade de reinserção no mercado de trabalho (CRUZ appud 
ROMERO, 2011; LIMA, 2012).

Assim como as demais políticas educacionais, o Governo enfrenta problemas 
históricos quantitativos e qualitativos diante das diferenças regionais e locais, que 
apresentam cerca de 60% da concentração da oferta na região SE, sejam instituições 
públicas e privadas. No caso do Pronatec, quanto maiores as diferenças regionais 
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maior também as diferenças existentes entre a oferta de mão de obra técnica e a 
demanda de trabalho técnico. Além disso, permanece a confusão de atribuições entre 
esferas de governo que continuam, mesmo com menor intensidade do que nos anos 
90, a atuarem dentro de uma mesma política, conflitando interesses. 

Toda política pública nacional, como o Pronate, deveria respeitar um planejamento 
estratégico eficiente, que considere as transformações mais amplas da economia 
tais como mudanças tecnológicas, tendências demográficas, tendências culturais, 
clima econômico, condições gerais e políticas, acontecimentos gerais e específicos 
(BARNEY; HESTERLY, 2011). No Brasil é possível destacar que fatores relacionados 
ao custo Brasil, relativos às condições gerais e políticas, clima econômico e mudanças 
tecnológicas, impactam diretamente as estratégias das organizações.

Deve-se atentar que a Constituição de 1988 define a necessidade de 
descentralização de políticas sociais. No entanto, não estabeleceu os limites 
jurisdicionais dos entes federados, que deveriam incluir os municípios. A Constituição 
de 1988 não impôs limites jurisdicionais à atuação do Governo Federal diante de 
questões estritamente federativas e de soberania. 

Desta forma, o Governo Federal pode estabelecer, unilateralmente e sem 
coordenação federativa, políticas públicas em regiões onde não obteve o apoio 
dos governadores e dos prefeitos, que poderiam apoiá-lo e fortalecer sua política. 
Observa-se, assim, a atuação concomitante, e muitas vezes conflitivas, dos entes 
federados dentro de uma mesma jurisdição e política pública, sem coordenação, metas 
e objetividade prática para a nação. Sem jurisdições definidas os entes federados 
também se eximem de suas responsabilidades perante o eleitorado, dificultando o 
controle democrático e favorecendo o baixo desempenho das políticas públicas, que 
recorrentemente voltam ao debate eleitoral dentro de condições e problemas similares, 
com baixo nível de melhoria. Neste contexto, o eleitorado não consegue identificar os 
responsáveis pelas políticas educacionais.

De forma geral, a jurisprudência federalista contemporânea estabelece que o 
Governo Federal somente pode atuar em questões federativas e republicanas, podendo 
legislar também aonde não há legislação estadual pertinente. Atente-se ao fato de que 
as questões federativas e republicanas de interesse do Governo Federal são aquelas 
referentes aos interesses da nação ou em questões referentes às interações de mais 
de um Estado federado. No caso da educação, a gestão estratégica educacional é um 
elemento mediador entre os recursos diversos existentes na instituição educacionais 
(humanos, financeiros, materiais, pedagógicos, entre outros) e a busca dos seus 
objetivos (a formação cidadã). Portanto, os fins da administração da educação 
relacionam-se à emancipação cultural de sujeitos históricos para os quais a apreensão 
do saber se apresenta como elemento decisivo na construção de sua cidadania (PARO, 
1999).

Toda política pública educacional deve estar alinhada com os cinco principais 
pontos da administração contemporânea, respeitando-se aspectos relativos à Missão, 
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Visão, Valores, Objetivos, Metas, Resultado e Revisão das metas (CHIAVENATO, 
2003). Além disso, ressalta-se a importância da gestão de talentos. No mundo 
contemporâneo, pode-se observar que as organizações descobriram que um elemento 
importante para a melhoria do desempenho organizacional está na valorização 
dos talentos e na descoberta de suas habilidades e competências. Neste caso, as 
organizações devem levar em consideração as diferentes formas de conhecimento, 
de processamento e difusão de informações e dados (FONSECA; ESTENDER, 2016; 
CHIAVENATO, 2014).

Por um lado, as organizações devem desenvolver o conhecimento explícito, com 
formação mediada e técnica, capaz de contribuir para a obtenção de resultados através 
de teorias e reflexões institucionais mediante conhecimento histórico acumulado e 
legitimado. Por outro, as organizações devem considerar o conhecimento tácito de 
seus associados e colaboradores. O conhecimento pessoal, informal, intuitivo e a visão 
de mundo de seus colaboradores pode ser elemento diferencial para a organização 
se estiver alinhado com os valores e objetivos da organização. Para isso deve utilizar 
elementos de conversão (socialização, externalização, combinação, internalização) 
entre os conhecimentos explícitos e tácitos de seus colaboradores e associados 
(CARVALHO, 2012).

No mundo contemporâneo, a gestão do conhecimento é um fator diferencial para 
o desempenho organizacional. Especificamente, no caso do Pronatec, a atuação do 
Governo Federal como parceiro e regulador dos entes federados, através da gestão 
do conhecimento pode garantir melhores práticas e processos estratégicos, visando, 
sobretudo, a obtenção de vantagem competitiva em relação à concorrência federativa 
diante da relação oferta e demanda na educação profissional. Para Machado (2016), a 
melhoria da eficiência de processos e resultados está relacionada com um modelo de 
gestão baseado na valorização e reconhecimento do capital intelectual, considerando-
se todas as capacidades e competências do elemento humano, mais eficientes serão 
os processos e melhores serão os resultados.

Em 2014, o Pronatec foi um exemplo de atuação de curto prazo, com objetivos 
claros de vitória eleitoral, que estiveram dissociados aos principais valores da 
administração contemporânea, principalmente do conceito visão. A introdução de um 
planejamento estratégico para a diminuição de incertezas e assimetrias é fundamental 
para o sucesso de qualquer política educacional. 

A República Federativa definida na Constituição de 1988 determina a missão 
do Governo Federal nas questões relativas ao Estado Nacional e à União Federativa, 
estabelecendo republicanismo e federalismo como valores indissolúveis. Para as 
questões relativas à educação profissionalizante deste estudo, é importante ressaltar 
o Art. 1, que estabelece a união indissoluta entre União, Estados e Municípios e o 
fundamento de atuação nos parágrafos I - a soberania; II - a cidadania III - a dignidade 
da pessoa humana, que se referem ao Estado Nacional e o parágrafo IV - os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa, referente à União Federativa, competição e 
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cooperação entre os entes federados. Por sua vez, o Art. 3 estabelece os objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil, são eles: I - construir uma sociedade 
livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. Destaca-se que os parágrafos I e II se remetem às questões 
sobre justiça nas relações de competição entre entes federados e os parágrafos III e 
IV se remetem à diminuição das assimetrias federativas.

O Governo Federal em sua atuação com os demais entes federados deveria 
respeitar os princípios do Estado Nacional (Governo Federal deve ser agente 
distributivo) e de União Federativa (Governo Federal é agente regulador redistributivo), 
estabelecendo jurisdições claras de atuação nas políticas de educação (CURY, 2010). 
Como um terceiro ente federado, os municípios brasileiros deveriam interagir com 
o Governo Estadual e Federal respeitando os limites de atuação entre as diferentes 
esferas governamentais, porém, isso também não acontece.

No Brasil, no caso das políticas de educação, não há delimitação para atuação 
entre as esferas. As reformas educacionais tornam-se necessária para garantir a 
atuação do Governo Federal como parceiro regulador de Estados e Municípios 
em políticas educacionais que não envolvam questões federativas e republicanas 
(questões relativas aos princípios de Estado Nacional e União Federativa), como a 
educação fundamental e básica que deveriam ser de responsabilidade estritamente 
do Governo Federal porque são questões de Estado Nacional, relativas à formação 
cidadã elementar para a nação, respeitando-se as diferenças regionais e locais com o 
intuito de fortalecer o Estado Nacional. Por sua vez, políticas de geração de empregos 
estão conectadas com o desempenho econômico e fiscal e a competitividade dos 
Estados, relativas à União Federativa. 

Assim sendo, o Governo Federal deveria ser apenas parceiro de políticas de 
educação profissionalizantes que deveriam ser de responsabilidade dos governos 
estaduais, assim como as políticas de educação superior. No Brasil, isso não ocorre. Por 
exemplo, pode-se observar que o Pronatec produziu determinados cursos e instituições 
educacionais profissionalizantes em regiões que não possuem a necessidade destes 
profissionais, ou até mesmo o mercado interno necessário para suprimir a necessidade 
da mão de obra técnica que foi formada. Além de produzir assimetrias e incerteza, o 
modelo educacional brasileiro foi frágil ao sistema partidário eleitoral, que produziu 
campanhas incompatíveis com as diferentes realidades regionais.

Se considerarmos o alcance do objetivo mais imediato do programa, que se 
refere à ampliação do acesso à educação profissional deve-se observar também 
a necessária criação de uma base legal, através do acerto do arranjo institucional 
montado para o PRONATEC, uma considerável capacidade técnico-burocrática. 
O número de profissionais disponíveis na Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/MEC) ainda não é suficiente para 
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garantir a demanda (CASSIOLATO; GARCIA, 2014).
Em períodos como a década de 2000, com crescimento econômico e capital 

internacional excedente, o Governo Federal pode deixar de fazer reformas porque o 
desempenho institucional crescente e gastos excessivos passíveis de refinanciamento 
escondem os verdadeiros problemas institucionais. No caso das instituições escolares, 
mesmo com a ampliação de vagas e cursos através de uma política de mercado que 
estimula o crédito e também a inclusão escolar nas escolas públicas, o modelo não 
refletiu a realidade social brasileira em suas diferenças regionais e locais.

Desde 2010, com a acentuação da crise econômica e política, o desemprego, 
a ausência de coordenação federativa e a ausência de um planejamento estratégico 
contribuíram para o fraco desempenho do Pronatec. Desta forma, o modelo educacional 
misto de acomodação de interesses federativos produz resultados institucionais ainda 
mais assimétricos do que em períodos de crescimento econômico, colocando em 
questão o discurso da inclusão e da qualidade do ensino no Brasil. 

O trabalho a ser realizado justifica-se diante necessidade de melhoria dos 
resultados do Pronatec, programa que possui o importante objetivo de expandir, 
interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica 
no país. Neste contexto, os estudos sobre a gestão de recursos educacionais são 
importantes instrumentos de aprimoramento das políticas de educação.

3 |  CENTRALIZAÇÃO E REGIONALISMO NA APROVAÇÃO DA PL 1209/2011

O PL 1209/2011, que institui o Pronatec – isto é, que institui o Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego e altera as Leis nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990 (que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT), nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social e institui Plano de Custeio), e nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001 (que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao estudante do 
Ensino Superior) e dá outras providências – foi apresentado pelo Poder Executivo em 
29/04/2011, encaminhado por despacho da mesa diretora em 2/05/2011, levado para 
as respectivas comissões de trabalho (Comissões de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público; Educação e Cultura; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD)), sendo sancionado com duas 
emendas em 8/11/2011.

O Projeto de Lei pode ser analisado dentro de algumas características gerais e 
específicas, que orientaram as discussões na tramitação em plenário. As características 
gerais estão associadas à diferenciação entre formação inicial e continuada (que 
são focadas nas necessidades do mercado de trabalho e na garantia de ocupação 
e desenvolvem as competências necessárias para o aluno ter uma melhor ocupação 
ou realocação rápida no mercado de trabalho), educação profissional e técnica (que 
seriam cursos de curta duração mais compatíveis às necessidades das empresas, 
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com mínimo de 40 horas, cujo conceito não está previsto na Constituição de 1988) e 
qualificação profissional, a última não contemplada na Constituição de 1988 e também 
no projeto devido à rejeição da EMC 27, feita pelo Deputado André Figueiredo, PDT/
CE.

Vale recordar que a Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece que a 
educação profissional deve se organizar e três formas de curso: I – de formação inicial 
e continuada ou qualificação profissional; II – de educação profissional técnica de nível 
médio, que pode ser subsequente ao ensino médio (para quem já concluiu a educação 
básica); concomitante ao ensino médio (para quem já concluiu o ensino fundamental 
e está cursando o ensino médio); integrada ao ensino médio (em currículo único com 
esta etapa da educação básica), inclusive na modalidade EJA; III – de educação 
profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.

Os principais aspectos específicos do PL a serem ressaltados são:
I. Regionalismo, com direcionamento do projeto em 30% para o Norte e 

Nordeste, sem discriminação microrregional.

II. Dicotomia entre rural e urbano, discrepância entre cursos 
profissionalizantes e mesmo modelo de aplicação para realidades 
diferentes – vale destacar que a Pedagogia da Alternância (que é uma 
alternativa para a Educação no campo e consiste em mesclar os períodos 
de uma semana em regime integral na casa familiar e duas semanas de 
aplicação supervisionada dos conhecimentos na propriedade familiar, 
surgida em 1938, a partir de um pequeno grupo de agricultores franceses 
insatisfeitos com o sistema educacional de seu país, pois a educação 
formal não atendia as especificidades de uma Educação para o meio 
rural, enfatiza a necessidade de uma educação escolar que atendesse 
às particularidades psicossociais dos adolescentes e que também 
propiciasse, além da profissionalização em atividades agrícolas, elementos 
para o desenvolvimento social e econômico da sua região (TEIXEIRA; 
BERNARTT; TRINDADE, 2008, p. 229)) ainda não era contemplada pelo 
MEC.

III. Centralização decisória e controle no Poder Executivo, margem para uso 
partidário-eleitoral do Pronatec.

IV. Inclusão de direitos das minorias em políticas republicanas. De certa 
forma, PMDB e PPS redigiram emendas mais holísticas e republicanas, 
enquanto PSDB e PT, focaram em determinados segmentos sociais. 

Duas emendas, a 28 e a 37, foram aprovadas no processo de apreciação no 
Plenário da Câmara dos Deputados. A emenda 28, que destinou 30% do projeto 
para as regiões Norte e Nordeste, da Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende 
(DEM/TO) – que havia tentado, na emenda 25, reescrever a proposta inteira do Poder 
Executivo – com votação eletrônica, e a emenda 37, que estabeleceu o controle de 
qualidade paras as instituições privadas e sem fins lucrativos no Poder Executivo, da 
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Deputada Carmen Zanotto (PPS/SC), com votação simbólica.
Observa-se, no Gráfico 1, que o Poder Executivo perde a votação mesmo com 

pouca  margem de diferença. Os partidos que não entraram em acordo liberaram 
votação (PSDB, PMDB, PSB, PTB, PC do B, PDT e minorias). Os partidos favoráveis 
à emenda que entraram em acordo votaram sim (PRB, PV, PPS, DEM, PSC e PSOL). 
Em acordo e em defesa da proposta do Governo Federal votaram não (PT e PP).

Gráfico 1. Votação EMC Nº 28 - Nominal Eletrônica.
Fonte: Câmara dos Deputados (2017).

Na tramitação do PL 1209/2011, foram rejeitadas 35 emendas, que de alguma 
forma representaram os anseios de diferentes segmentos sociais, como a pedagogia 
da alternância para os trabalhadores rurais (PT), unificação com os recursos do Pro-
jovem (PT), a carga horária de 40 horas para cursos de curta duração, inclusão de 
critérios para deficientes (PSDB), obrigatoriedade de qualificação para receber o FAT 
(PPS), cursos experimentais (PMDB), Bolsas Formação professores empresas (PMDB), 
financiamento pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica com arredondamento de 
valores para saque (PDT), formação de motoristas de caminhão (PR), obrigatoriedade 
de contribuição para o INSS dos alunos e professores submetidos ao Pronatec 
(PPS), aumento de 20% do orçamento, entre outras que já estavam contempladas 
na proposta do Poder Executivo. Muitos deputados reescrevem suas emendas 
solicitando a alteração de artigos diferentes na tentativa de levar a votação nominal. 
Porém, apenas dois conseguiram sem terem reeditado a mesma proposta, conforme 
mencionado anteriormente.

Por fim, deve-se atentar que o Pronatec é fundamentalmente financiado pelo 
FIES e FAT, não havendo participação direta do mundo empresarial. Desta forma, a 
tão propagada necessidade de trabalhadores qualificados está sendo financiada pelo 
Estado ou pela própria classe trabalhadora em benefício também da classe empresarial. 
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4 |  REGIONALISMO, INADEQUAÇÃO E FRAGMENTAÇÃO DE RECURSOS

Através da tramitação do PL 1209/2011, foi possível observar elementos 
importantes para o entendimento do baixo desempenho do Pronatec. Observa-
se a necessidade constitucional de regulamentação de cursos de curta duração 
capazes de qualificar os profissionais, respeitando as necessidades das empresas 
e suas respectivas demandas por profissionais técnicos. Além disso, a expansão e 
interiorização proposta pelo Governo Federal não comtempla as particularidades 
regionais, tão pouco as necessidades específicas entre rural e urbano. Outro 
importante fator a ser considerado está na formação continuada de professores 
que requer experiencial direta com o ambiente de trabalho. Neste ponto, cursos e 
empresas muitas vezes estão em regiões diferentes. Parcerias e incentivos à formação 
profissional microrregional seriam mais adequadas aos objetivos do Governo Federal.

Destaca-se que toda e qualquer tentativa parlamentar de aumentar, alterar ou 
fragmentar o orçamento do Pronatec foi suprimida. Observa-se, ainda, uma concepção 
centralizadora no Poder Executivo como executor e fiscalizador de políticas públicas. 
Evidentemente, a grande centralização decisória e fiscalizatória cria solo fértil para a 
utilização partidário-eleitoral das políticas públicas federais. Por sua vez, ainda existem 
muitos recursos pulverizados e fragmentados em ações pouco eficazes, que não se 
integram de fato com a proposta de educação continuada, como por exemplo, o Pro-
jovem. 
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